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oposta, Tiago defende a instituição de dois pro

para a apuração da culpabilidade, outro para a 

trimônio suspeito. Delineia as características que 

segundo procedimento, dotado de base própria. O 

� o seria o de demonstrar a existência de um patri

rcional aos ganhos do acusado e à defesa caberia 

de que seu patrimônio é licitamente justificável. 

ideias inovadoras a respeito de tema árido e pou

outrina nacional. Na busca de um processo penal 

senta propostas que suscitam reflexão sobre pontos 

conciliados, como o ajuste do ônus da acusação 

presunção da inocência. Por tudo isso, representa a 

contribuição ao processo penal brasileiro, impres-

o estudam ou a ele se dedicam em seus afazeres. 

Antonio Scarance Fernandes 

Professor Titular de Processo Penal da 

Faculdade de Direito da Universidade 

de São Paulo 
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